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Definições e Acrónimos 

 

Sigla Descrição 

CCDR Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional, I.P. 

ANMP Associação Nacional de Municípios Portugueses 

PTA Pagamentos a título de adiantamento 

PTR Pagamentos a título de reembolso 

DNSH Do No Significant Harm 

NZEB Nearly zero-energy building 

EMRP 
Estrutura de Missão Recuperar Portugal, criada pela Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 46-B/2021 de 4 de maio 

UE União Europeia 
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Sumário Executivo 

 

Para dar continuidade aos progressos registados na última década relativamente ao abandono escolar 

precoce e com vista a aumentar a participação dos jovens no ensino superior, é necessário dotar as 

infraestruturas escolares públicas, em particular dos 2.º e 3.º ciclos e do ensino secundário, das 

condições que contribuam para um ensino mais atrativo e inclusivo e, simultaneamente, que 

promovam a construção e renovação dos espaços físicos alinhadas com os objetivos da transição verde 

e digital. 

Importa, assim, assegurar a continuidade da execução de investimentos de interesse geral e de 

proximidade na área da educação, tendo em vista a equidade no acesso a escolas públicas de 

qualidade, sustentáveis, resilientes e que salvaguardem as necessidades específicas de pessoas com 

mobilidade condicionada, garantindo a satisfação integral das necessidades educativas da população 

jovem, e contribuindo para a redução das assimetrias territoriais, reforço da coesão territorial e 

promoção da transição digital na educação através da intensificação da utilização de meios digitais. 

O presente Aviso insere-se na Componente 6 “Qualificações e Competências” do Plano de 

Recuperação e Resiliência (PRR), Investimento RE-C06-i09 – “Escolas novas ou renovadas”, aprovado 

pelo Conselho da União Europeia através da Decisão de Execução do Conselho (CID) n.º 13351/23, de 

17/10/2023, na qual ficaram estabelecidos os novos investimentos a concretizar no PRR. 

Neste contexto, e considerando que: 

• Segundo o disposto na alínea b) do n.º 5 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de 

maio, na sua redação atual, as Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, I.P. 

(CCDR, I.P.) são constituídas como «Beneficiários Intermediários», porquanto são as entidades 

públicas responsáveis pela implementação do Investimento RE-C06-i09 inscrito na 

Componente 6 do PRR; 

• Os contratos de financiamento entre as CCDR, I.P. e a «Estrutura de Missão Recuperar 

Portugal» (EMRP) foram assinados no dia 28 de dezembro de 2023, no caso da CCDR Centro, 

e no dia 29 de dezembro, no caso das CCDR Norte, LVT, Alentejo e Algarve, no qual se prevê 

a concessão de um apoio financeiro destinado a financiar a realização do Investimento RE-

C06-i09, designado por “Escolas novas ou renovadas”; 

As CCDR, I.P. procedem à publicação do presente Aviso, o qual é elaborado nos termos do disposto 

no n.º 2 da cláusula 2.ª do contrato de financiamento assinado entre a EMRP e as CCDR, I.P.. 

A medida “Escolas Novas ou Renovadas” do PRR enquadra-se no processo de descentralização de 
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competências para os municípios e as comunidades intermunicipais que se iniciou em 2018, previsto 

no n.º 1 do art.º 11 da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. 

No âmbito do art.º 50.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, que concretiza a transferência 

de competências para os órgãos municipais e as entidades intermunicipais no domínio da educação, 

foi assinado, em 22 de julho de 2022, o Acordo setorial entre o Governo e a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses (ANMP) para financiamento de um programa de reabilitação das escolas, em 

que o Governo assumiu o compromisso de assegurar o financiamento de investimentos de 

recuperação/reabilitação de escolas públicas dos 2.º e 3.º ciclos e do ensino secundário, que foram 

identificadas como prioritárias para intervenção, de acordo com o seu estado de conservação, bem 

como da construção de novas escolas. 

O Acordo setorial na área da Educação celebrado entre o Governo e a ANMP, em 21 de julho de 2023, 

vem identificar as fontes e os instrumentos de financiamento do “Programa de 

Recuperação/Reabilitação de Escolas”, bem como o seu calendário de realização.  

O presente Aviso insere-se no âmbito deste Acordo e tem como principal objetivo assegurar o 

financiamento da construção ou recuperação/reabilitação de, no mínimo, 75 escolas públicas dos 2.º 

e 3.º ciclos e do ensino secundário, efetuada em articulação entre a Administração Central e Local e 

operacionalizada pelas CCDR, I.P.. 

 

 

1. Descrição dos objetivos e prioridades do investimento 
 

No âmbito do Next Generation EU, um instrumento extraordinário e temporário de recuperação 

elaborado pelo Conselho Europeu para mitigação dos graves impactos da pandemia nas economias 

europeias, foi criado o Mecanismo de Recuperação e Resiliência através do Regulamento (UE) 

2021/241, de 12 de fevereiro, e que enquadra o PRR. 

O presente Aviso enquadra-se na medida de Investimento RE-C06-i09 – “Escolas novas ou renovadas”, 

inserida na Componente 6 “Qualificações e Competências” do PRR, e tem como principal objetivo a 

modernização e requalificação dos estabelecimentos públicos de ensino dos 2.º e 3.º ciclos e do 

secundário identificados como necessitando de intervenção prioritária. 

A medida prevê que as infraestruturas escolares sejam equipadas com meios digitais que contribuam 

para a aquisição de competências no domínio da transição digital. Estes meios digitais, 

nomeadamente software/jogos pedagógicos, hardware, videoprojetores, constituirão equipamento 

básico para o bom funcionamento da escola, incluindo a prática pedagógica, facilitando o processo 

de aprendizagem e a experiência dos alunos nas matérias. 
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O Investimento RE-C06-i09 – “Escolas novas ou renovadas” prevê as seguintes metas: 

• Assinatura de 75 contratos para a construção e renovação de escolas públicas (Meta n.º 6.28 

do PRR-T4/2024); 

• 75 escolas contruídas ou renovadas (Meta n.º 6.29 do PRR-T2/2026). 

Esta medida será executada em articulação entre a Administração Central e Local para garantir 

igualdade de oportunidades no acesso a espaços educativos de qualidade e será operacionalizada 

pelas CCDR, I.P. territorialmente competentes, enquanto organismos intermediários com a Estrutura 

de Missão Recuperar Portugal. 

 

 

2. Beneficiários finais 

 

A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, estabelece o quadro da transferência de competências para os 

Municípios e para as entidades intermunicipais, concretizando os princípios da subsidiariedade, da 

descentralização administrativa e da autonomia do poder local. De acordo com o artigo 11.º da Lei-

quadro, é da competência dos órgãos municipais participar no planeamento, na gestão e na realização 

de investimentos relativos aos estabelecimentos públicos de educação e de ensino integrados na rede 

pública dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, incluindo o profissional, 

nomeadamente na sua construção, equipamento e manutenção. 

Assim, e nos termos do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de 

transferência de competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no 

domínio da educação, compete aos municípios a definição e implementação da respetiva “carta 

educativa”, enquanto instrumento de planeamento e ordenamento prospetivo de edifícios e 

equipamentos educativos localizados no município, de acordo com as ofertas de educação e formação 

que seja necessário satisfazer, tendo em vista a melhor utilização dos recursos educativos, no quadro 

do desenvolvimento demográfico e socioeconómico de cada município.  

Em conformidade, na Componente 6 e no respetivo Investimento RE-C06-i09 “Escolas novas ou 

renovadas” do PRR, os Municípios e as empresas municipais com competências na construção e 

reabilitação de infraestruturas escolares localizados em Portugal Continental constituem-se como 

Beneficiários Finais, no âmbito da respetiva circunscrição territorial. 

Na qualidade de Beneficiários Finais, os Municípios e as empresas municipais devem garantir que 

cada processo de candidatura a financiamento contém a informação e os elementos necessários que 

constam no presente Aviso. 
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3. Área geográfica de aplicação 

 

O presente investimento tem aplicação em Portugal Continental, designadamente nos territórios 

correspondentes à área administrativa de intervenção de cada CCDR, I.P.. 

Os Municípios e as empresas municipais atuam, igualmente, na área correspondente ao respetivo 

território. 

 

 

4. Objetivos estratégicos 

 

O investimento RE-C06-i09 – “Escolas novas ou renovadas”, inserido na Componente 6 “Qualificações 

e Competências do PRR”, tem como objetivo prioritário a modernização e requalificação dos 

estabelecimentos públicos de ensino dos 2.º e 3.º ciclos e secundário identificados como necessitando 

de intervenção prioritária, designadamente: 

• Modernizar os equipamentos escolares, através da construção de novas infraestruturas e da 

recuperação e reabilitação das escolas públicas, alinhadas com os desafios da transição verde 

e digital, incluindo a aquisição dos meios digitais necessários ao seu funcionamento;  

• Prevenir o insucesso e o abandono escolar precoce, através de um parque escolar mais 

atrativo; 

• Garantir condições para um processo de ensino/aprendizagem equitativo, com vista à 

satisfação integral, das necessidades educativas da população; 

• Reduzir as assimetrias regionais e reforço da coesão territorial, num quadro de racionalização 

e reconfiguração de estruturas, através da construção de infraestruturas escolares ou da sua 

modernização. 

 

 

5. Condições específicas de acesso 

 

1. As escolas a construir/reabilitar no âmbito do presente Aviso: 

a) Encontram-se identificadas no Anexo 1 do Acordo Setorial assinado entre o Governo e a 

ANMP a 21 de julho de 2023 (Anexo A); 
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b) Podem, ainda, ser financiadas outras escolas do 2º e 3º ciclos e do ensino secundário que 

reúnam condições para ser apoiadas, nomeadamente através do reconhecimento da 

necessidade de intervenção pelo Município e pela respetiva Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional, I.P. (CCDR, I.P.), em função do nível de vetustez e das patologias 

apresentadas pelo edificado e da tendência de evolução demográfica do território 

abrangido. 

2. Apresentar, à data de submissão da candidatura, projeto de execução completo e aprovado pelo 

órgão competente dos municípios, que inclui: peças escritas e desenhadas de arquitetura e 

especialidades, Termos de Responsabilidade devidamente assinados nos termos da Portaria 701-

H/2008, de 29 de julho, ou Portaria n.º 255/2023, de 7 de agosto, na sua redação atual, conforme 

aplicável, bem como Lista de Quantidades e Preços Unitários, demonstrando que estão em 

condições de lançar/executar a empreitada, nos termos do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

Deverão, ainda, demonstrar o cumprimento do normativo técnico legal relativo aos estudos de 

vulnerabilidade sísmica (Portaria n.º 302/2019, de 12 de setembro). 

3. Cada candidatura deve respeitar a apenas um estabelecimento de ensino/escola. Caso o 

município pretenda candidatar mais do que uma escola, tem de apresentar candidaturas 

autónomas para cada uma. 

4. Apenas são elegíveis os projetos de construção de novas escolas ou de reabilitação de escolas 

públicas dos 2.º e 3.º ciclos e secundário que contribuam para a transição energética. Neste 

contexto, o projeto de execução deve evidenciar que a intervenção proposta cumpre o seguinte: 

a) no caso de novas construções, o cumprimento do requisito NEZB+20%, ou seja, que 

apresente um indicador de desempenho energético, relativo ao consumo de energia primária 

total do edifício inferior em, pelo menos, 20%, ao requisito aplicável aos edifícios NZEB 

(edifícios com necessidades quase nulas de energia1); 

b) no caso de recuperação/reabilitação de edifícios existentes, assegurar o cumprimento dos 

seguintes requisitos: 

b1) alcançar, em média, pelo menos uma renovação de nível médio, tal como definido 

na Recomendação (UE) 2019/786 da Comissão sobre a renovação dos edifícios ou 

b2) alcançar, em média, uma redução de, pelo menos, 30% das emissões diretas e 

indiretas de gases com efeito de estufa em comparação com as emissões ex ante. 

Para o efeito, deve ser respeitada a Orientação Técnica n.º 9/2023 da Estrutura de Missão 

Recuperar Portugal (EMRP) relativa ao cumprimento dos requisitos sobre “Não prejudicar 

significativamente” (DNSH) e contributo para a “Transição Ecológica”. 

 
1 Do inglês "nearly zero-energy building, national directives". 

https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
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5. Nas situações em que não há necessidade de projeto de execução, o Beneficiário Final deverá 

fazer uma declaração de compromisso na qual se responsabiliza pelo respeito das condições 

previstas no número anterior. 

6. Apenas serão financiadas operações com custo total mínimo elegível de 250.000€. 

7. Só podem ser financiados os investimentos com início a partir de 1 de fevereiro de 2020, e só 

podem ser considerados elegíveis os projetos que tenham um cronograma de execução das 

intervenções concluído até 30 de junho de 2026, o que será evidenciado pelo prazo de execução 

previsto nos respetivos projetos de execução ou calendário da obra (quando não há projeto de 

execução). 

8. Não podem ser selecionadas para apoio, as operações que estejam materialmente concluídas ou 

totalmente executadas antes da apresentação do pedido de financiamento ao abrigo do presente 

Aviso, independentemente dos pagamentos correspondentes terem ou não sido efetuados.  

 

 

6. Despesas elegíveis e não elegíveis  

 

Dando cumprimento ao disposto no artigo 17.º do Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 12 de fevereiro, são elegíveis as despesas associadas aos procedimentos de 

contratação pública iniciados após 1 de fevereiro de 2020. 

Constituem-se despesas elegíveis todas as que se destinem exclusivamente à concretização dos 

projetos e que se rejam pelos princípios da boa administração, da boa gestão financeira e da 

otimização dos recursos disponíveis, designadamente: 

a) Trabalhos de construção civil necessários à construção, ampliação, reabilitação e 

modernização de estabelecimentos de ensino, incluindo arranjos exteriores dentro do 

perímetro dos estabelecimentos; 

b) Estudos, projetos, atividades preparatórias e assessorias diretamente associados às despesas 

previstas na alínea a), até ao limite de 5% dessas despesas elegíveis; 

c) Coordenação e gestão do projeto, fiscalização, coordenação de segurança e assistência 

técnica, até ao limite de 3% dessas despesas elegíveis; 

d) Revisões de preços decorrentes da legislação aplicável e do contrato; 

e) Aquisição de equipamentos para equipar as escolas intervencionadas, designadamente 

mobiliário escolar, equipamento didático, equipamento informático, de comunicação, e 

desportivos; 
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f) Aquisição e instalação de equipamentos e outros recursos educativos digitais de apoio à 

atividade pedagógica e que facilitem o processo de aprendizagem e aquisição de 

competências no domínio da transição digital, nomeadamente hardware, software, jogos e 

outros meios digitais; 

g) Encargos com a publicitação do financiamento ao abrigo do PRR, no local das obras de 

requalificações do edifício financiado e, após a conclusão das obras, no próprio edifício; 

h) Custos de transporte, montagem, aluguer e desmontagem de módulos pré-fabricados para 

criação de instalações provisórias, pelo tempo estritamente necessário; 

i) Custos de execução de infraestruturas de suporte às instalações provisórias relacionadas com 

as redes de águas e esgotos, instalações elétricas e de comunicações, sistemas de 

climatização, equipamentos e sistemas de segurança contra riscos de incêndio e passadiços 

cobertos com pavimento adequado. 

O apuramento do investimento elegível associado às despesas previstas na alínea a) deverá respeitar 

os custos-padrão (conforme Anexo B). Em situações excecionais, os custos-padrão podem ser 

ultrapassados. Estas situações têm de ser devidamente fundamentadas, nomeadamente com 

evidência de concursos desertos. Todas as exceções têm de ser devidamente fundamentadas nas 

decisões de aprovação pelas CCDR, I.P.. Não se aceitarão situações em que, à partida, no preço base 

do procedimento concursal os custos-padrão são ultrapassados. 

As despesas previstas nas alíneas e) e h) são elegíveis até aos valores máximos de referência 

constantes do Anexo C. 

Só podem ser consideradas elegíveis as despesas efetivamente pagas pelo Beneficiário Final, até à 

data-limite de 30 de junho de 2026, e validadas pela CCDR, I.P., na qualidade de Beneficiário 

Intermediário. 

O Beneficiário final deve adotar um sistema de gestão e controlo interno, incluindo mecanismos de 

prevenção, deteção, correção de irregularidades detetadas e mitigação de riscos de ocorrência de 

situações de conflitos de interesses, fraude, corrupção e duplo financiamento, devendo cumprir o 

definido na Orientação Técnica n.º 11/2023 “Mitigação de Risco de Duplo Financiamento para os 

beneficiários do PRR”. 

 

Constituem despesas não elegíveis: 

a) As despesas relativas a trabalhos executados fora do perímetro escolar; 

b) Intervenções de modernização ou reconversão de equipamentos financiados nos últimos 10 

anos, excetuando as financiadas ao abrigo de Avisos específicos do Portugal 2020 para 

Remoção de Fibrocimento nos Edifícios Escolares do Portugal 2020, devendo o beneficiário 

https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
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final apresentar uma declaração de compromisso em como garante que a natureza das 

intervenções propostas na candidatura não foram objeto de apoio nos últimos 10 anos; 

c) As despesas realizadas pelos beneficiários finais no âmbito de operações de locação 

financeira, de arrendamento ou de aluguer de longo prazo, com exceção das identificadas na 

alínea h);  

d) As despesas realizadas antes de 1 de fevereiro de 2020;  

e) Custos normais de funcionamento dos beneficiários finais, não previstos no investimento 

contratualizado, bem como custos relacionados com atividades de tipo periódico ou contínuo; 

f) Despesas com a manutenção das infraestruturas; 

g) Os pagamentos em numerário, exceto nas situações em que se revele ser este o meio de 

pagamento mais frequente, em função da natureza das despesas, e desde que num 

quantitativo unitário inferior a 250 euros; 

h) As despesas pagas no âmbito de contratos efetuados através de intermediários ou consultores, 

em que o montante a pagar é expresso em percentagem do montante financiado pelo PRR ou 

das despesas elegíveis da operação;  

i) A aquisição de bens em estado de uso;  

j) O Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), recuperável ou não pelo Beneficiário Final, não 

obstante do disposto no artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de junho;  

k) Os juros e encargos financeiros;  

l) O fundo de maneio;  

m) As despesas que tenham sido objeto de financiamento por outros fundos europeus. 

 

 

7. Condições de financiamento, natureza e taxas, e de 
operacionalização do investimento 

 

Os financiamentos pelo PRR aos Beneficiários Finais são atribuídos a título de subvenção nos seguintes 

termos: 

a) A formalização do apoio financeiro realiza-se através da assinatura de termo de 

aceitação/contrato de financiamento entre a CCDR, I.P. territorialmente competente e o 

Beneficiário Final, onde se encontram acauteladas todas as obrigações e responsabilidades 

das partes conducentes ao cumprimento dos objetivos do investimento; 

b) A taxa de financiamento a título de subvenção é fixada em 100% das correspondentes despesas 

elegíveis. 
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8. Princípio de “não prejudicar significativamente” (DNSH) 

 

Os projetos de construção ou renovação de edifícios escolares apoiados no âmbito do presente Aviso, 

têm como principal obrigação inerente ao financiamento do PRR, o cumprimento do princípio de “não 

prejudicar significativamente” (do inglês “Do No Significant Harm” - DNSH). Neste sentido, terão de 

cumprir as metas climáticas descritas no ponto 5 ”Condições específicas de acesso”, e assegurar a 

adoção de comportamentos e práticas de sustentabilidade ambiental no planeamento (projeto de 

execução, programa de procedimento, caderno de encargos, programa base no caso de conceção-

construção) e realização das obras, por forma a respeitarem os requisitos relativos aos objetivos 

ambientais aplicáveis, de acordo com o disposto no artigo 17.º do Regulamento (UE) 2020/852 do 

Parlamento Europeu e do Conselho ex vi artigo 5.º e 17.º ambos do Regulamento (UE) 2021/241 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro.   

Para o efeito, deve ser respeitada a Orientação Técnica n.º 9/2023 da Estrutura de Missão Recuperar 

Portugal (EMRP) (“Não prejudicar significativamente” (DNSH) e contributo para a “Transição 

Ecológica”) e observados os requisitos constantes do Anexo D. 

 

 

9. Prazo, modo de submissão e procedimentos para apresentação 
das candidaturas 

 

A apresentação das candidaturas, uma por cada escola, é efetuada mediante o preenchimento de 

formulário eletrónico próprio disponibilizado para o efeito, na plataforma 

https://benef.recuperarportugal.gov.pt/siga-bf/app/Login.php, acompanhada dos documentos 

constantes do Anexo E - Documentação obrigatória na instrução das candidaturas. 

O prazo para a apresentação das candidaturas decorre entre o dia seguinte à publicação do presente 

Aviso e as 19 horas do dia 30 de abril de 2024. 

 

 

10. Critérios de seleção 

 

As candidaturas são avaliadas pela CCDR, I.P. territorialmente competente tendo por base os 

https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
https://benef.recuperarportugal.gov.pt/siga-bf/app/Login.php
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seguintes critérios de seleção:  

a) Qualidade da Candidatura (CA); 

b) Impacto da Candidatura (CB). 

Cada critério de seleção é pontuado em 1 (valoração insuficiente), 2 (valoração fraca), 3 (valoração 

bom), 4 (valoração muito bom) ou 5 (valoração excelente), conforme referencial de avaliação infra.  

A Classificação Final (CF) da candidatura é determinada de acordo com as seguintes ponderações, 

sendo o resultado arredondado a duas casas decimais:  

CF=CA*0,50+CB*0,50  

 

Referencial de avaliação: 

Critérios 

de seleção 
Descrição 

Parâmetros de 

avaliação 

Ponderação 

dos critérios 

(%) 

CA – 

Qualidade 

da 

candidatura 

Avalia a coerência e racionalidade da candidatura, 

bem como dos recursos da operação, e consequente 

adequação do esforço de investimento ao impacte 

esperado, através dos seguintes critérios: 

• Adequação das intervenções às necessidades 

locais; 

• A aderência das intervenções à carta educativa 

municipal; 

• Adoção das melhores tecnologias e boas 

práticas, nomeadamente em termos de 

eficiência energética e utilização sustentável 

dos recursos naturais, em cumprimento do 

princípio de “não prejudicar 

significativamente”; 

• Razoabilidade dos custos tendo em conta 

valores médios de mercado para equipamentos 

com idêntica funcionalidade. 

 

 

 

1 – Insuficiente: A 

candidatura não aborda 

o critério ou não pode 

ser avaliada devido a 

informações 

incompletas 

2 – Fraca: A candidatura 

aborda o critério, mas 

existem fraquezas 

significativas 

3 – Suficiente: A 

candidatura aborda 

bem o critério, mas 

verificam-se algumas 

fraquezas 

4 – Bom: A candidatura 

aborda muito bem o 

critério, mas verifica-se 

50% 

CB – 

Impacto da 

candidatura 

Avalia o contributo global da candidatura para a 

satisfação das necessidades educativas e para a 

modernização e a qualificação das infraestruturas 

escolares dos 2º e 3º ciclos e do ensino secundário do 

território coberto pelo município beneficiário final, 

50% 
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bem como para a promoção de um ensino mais 

inclusivo através do seu contributo para a redução das 

assimetrias territoriais e reforço da coesão territorial, 

bem como de resposta a necessidades específicas da 

comunidade escolar com mobilidade condicionada ou 

outras deficiências e incapacidades 

um pequeno número de 

fraquezas 

5 – Muito bom: A 

candidatura aborda 

com sucesso todos os 

aspetos relevantes do 

critério que lhe sejam 

aplicáveis (quaisquer 

fraquezas são menores) 

 

Serão selecionadas para financiamento as candidaturas que obtenham uma classificação final de 

mérito absoluto igual ou superior a 2,50 pontos (valoração suficiente) e uma pontuação mínima de 2 

em cada um dos critérios de seleção. 

As candidaturas selecionadas serão decididas por ordem cronológica de submissão, até ao limite 

orçamental fixado no ponto 16 do presente Aviso. 

 

 

11. Procedimentos de análise e decisão das candidaturas 

 

As candidaturas são selecionadas de acordo com os critérios de seleção previstos no presente Aviso. 

A proposta de decisão fundamentada sobre as candidaturas, que pode ser favorável, desfavorável ou 

favorável condicionada à satisfação de determinados requisitos, é proferida pela CCDR, I.P. e 

notificada ao Beneficiário Final, até 40 dias após a apresentação da candidatura (nos termos do Anexo 

F), prorrogáveis por mais 15 dias. 

O prazo de decisão suspende-se quando sejam solicitados ao Beneficiário Final quaisquer 

esclarecimentos, informações ou documentos, o que só pode ocorrer uma vez. Em casos excecionais, 

poderá solicitar-se informação adicional sobre os esclarecimentos prestados, ou documentos 

apresentados, quando estes colidam com pressupostos da candidatura previamente estabilizados – o 

que deverá ser suprido num prazo máximo de 5 dias úteis. A não apresentação no prazo de 15 dias 

úteis dos esclarecimentos, informações ou documentos solicitados, determina que a análise da 

candidatura prossegue apenas com os elementos disponibilizados, podendo determinar o seu 

indeferimento, quando os elementos em falta sejam considerados determinantes para uma decisão 

favorável, salvo motivo justificável não imputável ao Beneficiário Final e aceite pela CCDR, I.P.. 

Os Beneficiários Finais são notificados das correspondentes propostas de decisão das candidaturas, 
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designadamente quanto à eventual intenção de indeferimento e aos respetivos fundamentos, sendo 

os mesmos ouvidos no procedimento, nos termos legais, efeito para o qual é concedido um prazo 

máximo de 10 dias úteis, contado a partir da data da notificação atrás referida, para apresentar 

eventuais alegações em contrário. 

A decisão é notificada ao Beneficiário Final no prazo de 5 dias úteis a contar da data da sua emissão, 

conforme diagrama no Anexo F. 

 

 

12. Metodologia de pagamento do apoio financeiro ao Beneficiário 
Final 

 

Os pagamentos do apoio financeiro a cada Beneficiário Final são processados pela CCDR, I.P., de 

acordo com a seguinte sequência: 

1) Processamento de um primeiro pagamento a título de adiantamento, após a assinatura do 

contrato de financiamento; 

2) Processamento de pagamentos a título de reembolso de despesas incorridas com a realização 

dos projetos, mediante informação relativa à execução financeira das operações; 

3) Processamento de um último pagamento a título de saldo final, em sede de encerramento 

do projeto, confirmando a execução da operação nos termos do presente Aviso. 

 

 

12.1 Condições para os pagamentos a título de adiantamento (PTA) 

 

Com a celebração do contrato de financiamento com o Beneficiário Final, no qual é formalizada a 

concessão do apoio financeiro, conforme ponto 7 do presente Aviso, é processado o primeiro 

pagamento a título de adiantamento, no montante correspondente a 30% do valor total do apoio PRR 

previsto no contrato de financiamento. 

O pagamento do referido adiantamento é processado após aceitação dos termos de decisão, conforme 

previsto no ponto 7 do presente Aviso e será transferido para a conta do IBAN identificado no contrato 

de financiamento e pertencente ao Beneficiário Final. Uma vez observadas as condições legais e 

regulamentarmente aplicáveis, a avaliação das condições de processamento do adiantamento é 

efetuada pela CCDR, I.P., tendo em conta a ferramenta eletrónica para o efeito de processamento 

do adiantamento, que automaticamente fica disponível logo que o Beneficiário Final tenha aceite a 
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decisão. Nessa avaliação da CCDR, I.P., é assegurada a regularidade das situações do Beneficiário 

Final para receber os fundos PRR. 

Em situações de natureza excecional justificadas pelo cumprimento das condições de fornecimento 

dos bens e serviços contratados ou de outras condições específicas de execução dos projetos, o limite 

máximo de 30% pode ser ultrapassado, mediante pedido devidamente fundamentado apresentado 

pelo Beneficiário Final à CCDR, I.P., e aprovado pelo Conselho Diretivo. 

 

 

12.2 Condições para os pagamentos a título de reembolso (PTR) e 
pagamentos a título de saldo final 

 

Os pagamentos a título de reembolso são realizados com base em pedidos de pagamento apresentados 

pelos Beneficiários Finais, através do preenchimento de formulário eletrónico disponibilizado para o 

efeito. Estes pedidos de pagamento serão validados pela CCDR, I.P., após verificação da sua 

conformidade face aos objetivos mencionados no ponto 1 e às despesas elegíveis mencionadas no 

ponto 6 deste Aviso. 

Serão concedidos pagamentos, mediante apresentação de listagens das despesas realizadas e pagas, 

por rubrica, na qual constem o número de conta e o lançamento na contabilidade geral, a descrição 

da despesa, o tipo de documento e o documento justificativo do pagamento, o número do documento, 

o valor do documento, o valor imputado ao projeto, a data de emissão, a identificação do fornecedor 

e o seu NIF, nos seguintes termos: 

• Os pedidos a título de reembolso, devem ter em anexo cópias dos documentos de despesa 

realizada e paga pelo Beneficiário Final bem como cópias dos autos de medição de trabalhos 

realizados, devidamente validados pela direção de fiscalização de empreitada;  

Os PTR devem processar-se da seguinte forma: 

a) No prazo de 30 dias úteis, a contar da data de receção do pedido de reembolso, a CCDR, I.P., 

analisa o pedido de pagamento, delibera e emite a correspondente ordem de pagamento ou 

comunica os motivos da recusa, salvo quando a CCDR, I.P. solicite esclarecimentos adicionais 

relativos ao pedido de reembolso em análise, caso em que se suspende aquele prazo; 

b) Se, por motivos não imputáveis ao Beneficiário Final, seja impossível proceder à emissão do 

pedido de reembolso no prazo fixado na alínea anterior, a CCDR, I.P. emite um pagamento a 

título de adiantamento;  
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c) O pagamento efetuado a título de adiantamento, nos termos da alínea anterior, é convertido 

em pagamento a título de reembolso, através da validação do correspondente pedido de 

pagamento em prazo não superior a 60 dias úteis.  

d) A título de saldo final. 

Os PTR são efetuados até ao limite de 95% do montante da decisão de financiamento, ficando o 

pagamento do remanescente (5%) condicionado à apresentação por parte do Beneficiário Final do 

pedido de pagamento de saldo final e relatório final, em sede de encerramento do projeto, 

confirmando a execução da operação nos termos do presente Aviso. 

Cada tipologia de pagamento (reembolso ou saldo final) corresponde a um pedido autónomo a realizar 

pelo Beneficiário Final, através da plataforma SIPRR. 

Os pedidos de PTR podem ser apresentados a todo o tempo, sendo obrigatória a apresentação de pelo 

menos um pedido PTR por semestre. 

Os pedidos de PTR não podem ser inferiores a 10% do investimento elegível total, exceto em situações 

devidamente fundamentadas e autorizadas pela CCDR, I.P.. 

Os pagamentos serão efetivados após a verificação oficiosa da situação tributária e contributiva 

regularizada perante, respetivamente, a administração fiscal e a segurança social. 

O projeto está concluído, do ponto de vista físico e financeiro, quando a despesa relativa à 

componente de investimento está totalmente executada e devidamente justificada e com os 

elementos exigidos ao Beneficiário Final, em sede de encerramento do projeto, nomeadamente: 

1. Último pedido de reembolso; 

2. Auto de receção provisória da empreitada de obra pública ou documento equivalente; 

3. Certificado energético válido, emitido por perito qualificado, que demonstre o cumprimento da 

NZEB+20%, ou certificado energético ex-post, com a evidência da melhoria do desempenho energético 

do edifício, quando aplicável; 

4. Conta final da empreitada validada pela fiscalização, nos termos do disposto no Código dos 

Contratos Públicos; 

5. Certidão de teor matricial do imóvel devidamente atualizada; 

6. Certidão de teor predial do imóvel devidamente atualizada ou, em alternativa, código de certidão 

permanente para consulta; 

7. Relatório de encerramento do projeto com a seguinte informação: 

7.1. Todo o historial do desenvolvimento do projeto e respetivo faseamento da execução; 
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7.2. Os desvios de desempenho face aos objetivos de desenvolvimento previstos na candidatura 

aprovada; 

7.3. A descrição exaustiva de todas as componentes de investimento e respetiva quantificação, 

em termos físicos e financeiros. 

Os documentos supramencionados são sujeitos a uma análise técnica, por parte do Beneficiário 

Intermediário, tomando por base o contrato de financiamento e os documentos que testemunhem a 

evolução da execução, com vista à formulação de proposta de encerramento do projeto. 

O projeto é encerrado após análise da documentação prevista no presente ponto do Aviso e parecer 

final do Beneficiário Intermediário e pagamento do saldo final. 

 

 

13. Redução, revogação e rescisão 

 

O pagamento pode ser suspenso até à regularização ou à tomada de decisão decorrente da análise da 

situação subjacente, com os seguintes fundamentos: 

a) Superveniência ou falta de comprovação de situação regularizada perante a administração 

fiscal e a segurança social, bem como de restituições no âmbito dos financiamentos; 

b) Inexistência ou deficiência grave da organização processual dos projetos;  

c) Deficiência grave apurada na verificação dos documentos de despesa;  

d) Deficiência grave detetada nos indicadores do projeto;  

e) Realização de auditoria contabilístico-financeira, com base em indícios de não transparência 

ou rigor das despesas;  

f) Deficiência grave apurada em visitas de acompanhamento e fiscalização às empreitadas 

financiadas;  

g) Superveniência de situações decorrentes de averiguações promovidas por autoridades 

administrativas sustentadas em factos cuja gravidade indicie ilicitude criminal, envolvendo a 

utilização indevida dos apoios concedidos ou o desvirtuamento da candidatura.  

A suspensão do financiamento ao Beneficiário Final efetua-se mediante notificação na qual se fixa o 

prazo para a sanação, do motivo que originou a suspensão.  

O projeto de investimento pode ser alvo de redução do financiamento nas seguintes situações: 

a) Em sede de análise dos pedidos de reembolso, o financiamento pode ser reduzido com base 

na inclusão de despesas não elegíveis, analisadas quanto à sua natureza, à validade e à 

classificação dos documentos de despesa; 
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b) Em sede de análise dos pedidos de adiantamento ou reembolso caso se verifique que o 

somatório dos valores adjudicados, relativos a cada rubrica, é inferior ao estimado aquando 

da apresentação da candidatura; 

c) No caso de incumprimento na aplicação das regras previstas no regime de realização de 

despesas, conforme o disposto no ponto 6 do presente Aviso; 

d) Em sede de encerramento do projeto, se detetadas quaisquer situações de incumprimento 

face ao disposto no presente Aviso. 

O contrato de financiamento pode ser rescindido com base nas seguintes causas: 

a) Não execução do projeto nos termos previstos, por causa imputável ao Beneficiário Final; 

b) Não cumprimento das obrigações legais e fiscais; 

c) Viciação de dados na fase de candidatura, em sede de celebração do contrato e no decorrer 

da execução do projeto, nomeadamente elementos justificativos de despesas; 

d) Não cumprimento da obrigação de contabilizar o financiamento; 

e) Não cumprimento de quaisquer das obrigações emergentes do presente Aviso. 

O financiamento pode, ainda, ser revogado caso se verifique alguma situação não conforme com a 

Orientação Técnica n.º 13/2023 “Irregularidades e recuperação dos financiamentos no âmbito da 

execução dos investimentos do PRR” da Estrutura de Missão Recuperar Portugal (EMRP) relativamente 

aos Beneficiários Finais, devendo os montantes indevidamente recebidos ser recuperados nos termos 

desta Orientação Técnica. 

A decisão de rescisão do contrato é da competência do Beneficiário Intermediário.  

A decisão de rescisão do contrato implica a restituição do financiamento concedido, sendo o 

Beneficiário Final obrigado, no prazo de 90 dias a contar da data de recebimento da respetiva 

notificação, a repor as importâncias recebidas acrescidas de juros calculados à taxa aplicável a 

operações ativas de idêntica duração. 

 

 

14. Aceitação da decisão 

 

A aceitação da decisão da concessão do apoio financeiro é formalizada mediante a assinatura do 

termo de aceitação/contrato de financiamento. 

O contrato de financiamento deverá ser devolvido no prazo máximo de 10 dias úteis contados desde 

https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
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a data da receção da notificação da decisão de aprovação, por via eletrónica e assinado digitalmente 

por quem tenha poderes para obrigar a entidade beneficiária. 

A decisão de aprovação da candidatura caduca, caso o contrato de financiamento não seja devolvido 

devidamente assinado no prazo previsto, salvo motivo justificado, não imputável à entidade e 

devidamente aceite pelo Beneficiário Intermediário. 

A decisão de aprovação da candidatura é revogada, no caso de adiamento do início do investimento 

superior a 90 dias face à data prevista ou à data de conhecimento da decisão de aprovação, salvo 

autorização do Beneficiário Intermediário, devidamente formalizado. 

 

 

15. Obrigações dos Beneficiários Finais 

 

Na execução da meta prevista no presente Aviso devem ser respeitados, em especial, os princípios da 

legalidade, da prossecução do interesse público, da imparcialidade, da proporcionalidade, da boa-fé, 

da tutela da confiança, da sustentabilidade e da responsabilidade, bem como os princípios da 

concorrência, da publicidade e da transparência, da igualdade de tratamento, de oportunidades e de 

género, e da não discriminação. 

As regras de contratação pública deverão ser integralmente cumpridas na aquisição de bens ou 

prestação de serviços, bem como na celebração de contratos de empreitadas de obras públicas junto 

de entidades terceiras. 

De acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 34.º do Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro, que criou o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, bem 

como Orientação Técnica n.º 5/2021, na sua atual redação, emitida pela EMRP, designada por “Guia 

de Informação e Comunicação para os Beneficiários do PRR”, o Beneficiário Final deve dar 

cumprimento aos requisitos de informação, comunicação e publicidade relativamente à origem do 

financiamento. 

Devem ainda ser observadas as seguintes obrigações pelos Beneficiários Finais: 

a) Executar as operações nos termos e condições aprovados até à data de 30 de junho de 2026;  

b) Executar a obra no prazo máximo de 24 meses, contados a partir da consignação da 

empreitada, prazo que não pode ser prolongado para além de 30 de junho de 2026, e 

assegurando-se que toda a despesa se encontra realizada até esta data-limite;  

c) Permitir o acesso aos locais de realização das operações e àqueles onde se encontrem os 

elementos e documentos necessários ao acompanhamento e controlo do projeto aprovado;  

https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
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d) Disponibilizar, nos prazos estabelecidos, os elementos que lhe forem solicitados pelas 

entidades com competências para o acompanhamento, avaliação de resultados, controlo e 

auditoria;  

e) Conservar os documentos relativos à realização da operação, sob a forma de documentos 

originais ou de cópias autenticadas, em suporte digital, quando legalmente admissível, ou em 

papel, durante o prazo de três anos, a contar da data do encerramento;  

f) Cumprir os normativos em matéria de contratação pública;  

g) Repor os montantes indevidamente recebidos e cumprir as sanções administrativas aplicadas;  

h) Ter um sistema de contabilidade organizada ou simplificada, de acordo com o legalmente 

exigido; 

i) Dispor de um processo relativo à operação, preferencialmente em suporte digital, com toda 

a documentação relacionada com a mesma devidamente organizada, incluindo o suporte de 

um sistema de contabilidade para todas as transações referentes à operação;  

j) Assegurar o fornecimento de elementos necessários às atividades de monitorização e de 

avaliação das operações e participar em processos de inquirição relacionados com as mesmas;  

k) Comunicar as alterações ou ocorrências relevantes que ponham em causa os pressupostos 

relativos à realização do projeto;  

l) Garantir o cumprimento do princípio de «não prejudicar significativamente», não incluindo 

atividades que causem danos significativos a qualquer objetivo ambiental na aceção do artigo 

17.º do Regulamento (UE) 2020/852 do Parlamento Europeu e do Conselho ex vi artigos 5.º e 

17.º ambos do Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 

fevereiro, assegurando o cumprimento da legislação ambiental aplicável a nível nacional e da 

União Europeia. 

Constituem ainda obrigações dos Beneficiários Finais atentar ao determinado nos seguintes 

normativos: 

i) Manual de Procedimentos 

Documento de caráter instrumental para responder com oportunidade, utilidade e segurança 

jurídica, às necessidades de informação específicas e contextualizadas, e que acabam por 

concorrer para a prossecução do mesmo objetivo: assegurar uma gestão eficaz dos fundos 

europeus, de acordo com os princípios da boa gestão financeira e com as disposições 

regulamentares aplicáveis. Este Manual é um documento de referência e de observância 

obrigatória para todos os intervenientes na gestão do PRR, sendo de aplicação transversal a 

todos os seus domínios temáticos. 

 

ii) Orientação Técnica n.º 8/2023 – Ferramenta ARACHNE – Mitigação de Riscos de Ocorrência 

de Situações de Conflitos de Interesses, Fraude, Corrupção e Duplo Financiamento 

https://recuperarportugal.gov.pt/sistema-de-controlo-interno/
https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
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Esta Orientação Técnica tem, como principal finalidade, garantir o cumprimento eficaz dos 

procedimentos em matéria de combate e mitigação de risco de conflitos de interesses, fraude, 

corrupção e duplo financiamento previstos no Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio, na 

sua redação atual, no respeito pelo artigo 22.º do Regulamento (EU) 2021/241 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro de 2021, que cria o Mecanismo de Recuperação e 

Resiliência, e das obrigações assumidas por Portugal no Contrato de Financiamento e no 

Contrato de Empréstimo assinado com a Comissão Europeia. Com esse objetivo, a presente 

Orientação Técnica define, concretamente, o quadro de procedimentos e de técnicas a adotar 

pelos Beneficiários diretos e Beneficiários Intermediários do PRR para acesso e utilização da 

ferramenta de data mining Arachne, desenvolvida e disponibilizada pela Comissão Europeia 

para mitigação de riscos de ocorrência de situações de conflitos de interesses, fraude, 

corrupção e duplo financiamento. 

iii) Orientação Técnica n.º 11/2023 – Mitigação de Risco de Duplo Financiamento - 

Beneficiários PRR 

iv) Orientação Técnica n.º 12/2023 - Mitigação do Risco de Conflitos de Interesse -

Beneficiários PRR 

v) Orientação Técnica n.º 13/2023 – Irregularidades e Recuperação dos Financiamentos no 

âmbito dos investimentos do PRR 

As Orientações Técnicas n.ºs 11, 12 e 13 são parte integrante do sistema de gestão e controlo 

interno do PRR, implementado pela EMRP com a finalidade de acompanhar e examinar a 

realização física e financeira e a legalidade dos investimentos financiados pelos fundos 

europeus atribuídos a Portugal através do Plano de Recuperação e Resiliência, bem como de 

garantir a proteção dos interesses financeiros da União Europeia e prevenir, detetar, reportar 

e corrigir as situações de fraude, corrupção, conflitos de interesses e duplo financiamento, 

no quadro do Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio, na sua redação atual, no respeito pelo 

artigo 22.º do Regulamento (EU) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de 

fevereiro de 2021, que cria o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, na sua redação atual, 

e das obrigações assumidas por Portugal no Contrato de Financiamento e no Contrato de 

Empréstimo assinado com a Comissão Europeia. 

Estas Orientações Técnicas divulgam, nomeadamente junto dos Beneficiários, procedimentos 

estabelecidos no sistema de gestão e controlo interno do PRR que asseguram a execução mais 

eficaz e eficiente dos investimentos. 

 

  

https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
https://recuperarportugal.gov.pt/orientacoes-tecnicas/
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16. Dotação indicativa 

 

A dotação do PRR afeta a este Aviso é de 450 milhões de euros com a seguinte distribuição por CCDR, 

I.P.: 

• CCDR Norte: 125 M€ 

• CCDR Centro: 150 M€ 

• CCDR Lisboa e Vale do Tejo: 125 M€ 

• CCDR Alentejo: 20 M€ 

• CCDR Algarve: 30 M€ 

Pode haver transferência de verbas entre CCDR, I.P.. 

 

 

17. Indicador de monitorização 

 

O seguinte indicador será objeto de monitorização: 

• Capacidade das salas de aula, novas ou melhoradas, das instalações de ensino apoiadas 

(Unidade: N.º de pessoas) (Código do indicador 13) 

A capacidade das salas de aula, novas ou melhoradas, é medida em termos do número máximo de 

lugares nas instalações de educação devido ao financiamento a conceder no âmbito do presente Aviso. 

A capacidade das salas de aula deve ser calculada em conformidade com a legislação aplicável, mas 

sem incluir professores, pais, pessoal auxiliar ou quaisquer outras pessoas que também possam utilizar 

as instalações. 

Este indicador deve abranger as instalações de ensino recém-construídas ou modernizadas (por 

exemplo, aumentando as normas de higiene e segurança), e a modernização não inclui a renovação 

energética nem manutenção e reparações. 

A operação deverá contemplar a recolha de informação necessária que permita a aferição deste 

indicador até ao seu encerramento. 
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18. Tratamento de dados pessoais 

 

Todos os dados pessoais serão processados em cumprimento das disposições legais aplicáveis em 

matéria de tratamento de dados pessoais, designadamente, as disposições contidas no Regulamento 

(UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das 

pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses 

dados, Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD), e na Lei n.º 58/2019 de 8 de agosto, 

em relação aos dados pessoais a que acedam no âmbito do presente AAC. 

A política de privacidade dos Beneficiários Intermediários encontra-se disponível para ser consultada 

em nos seguintes endereços de Internet: 

CCDR Norte: https://www.ccdr-n.pt/pagina/politica-de-privacidade 

CCDR Centro: https://www.ccdrc.pt/pt/ccdrc-politica-de-privacidade/  

CCDR LVT: www.ccdr-lvt.pt/politica-privacidade/ 

CCDR Alentejo: https://www.ccdr-a.gov.pt/politica-privacidade/ 

CCDR Algarve: https://www.ccdr-alg.pt/site/info/politica-de-privacidade 

Os dados pessoais serão transmitidos à Estrutura de Missão “Recuperar Portugal” e à Comissão 

Europeia, e tratados com o fim de avaliação do cumprimento satisfatório dos marcos e metas bem 

como controlo sobre a legalidade e regularidade dos pagamentos de modo a assegurar uma proteção 

adequada dos interesses financeiros da União Europeia e do Estado Português, como por exemplo, 

através da ferramenta FENIX, podendo ser consultada a sua política de privacidade em 

https://ec.europa.eu/economy_finance/recovery-and-resilience 

scoreboard/assets/RRF_Privacy_Statement.pdf. A «Recuperar Portugal» disponibiliza as informações 

sobre o tratamento de dados pessoais que realiza na sua Política de Proteção de Dados disponível no 

seu site institucional na Internet em https://recuperarportugal.gov.pt/wp-

content/uploads/2023/07/EMRP-Politica-de-Protecao-de-Dados_publicacao-20230717.pdf. 

Os dados pessoais serão também tratados, com o fim de identificar riscos de fraude, conflitos de 

interesses ou irregularidades, através da ferramenta ARACHNE disponibilizada pela Comissão 

Europeia, de acordo com o processo e a sua finalidade, melhor explicados  em 

https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=325&intPageId=3587&langId=pt, e na política de 

privacidade, em https://ec.europa.eu/social/BlobServlet?docId=25704&langId=en.” 

 

 

https://www.ccdr-n.pt/pagina/politica-de-privacidade
https://www.ccdrc.pt/pt/ccdrc-politica-de-privacidade/
http://www.ccdr-lvt.pt/politica-privacidade/
https://www.ccdr-a.gov.pt/politica-privacidade/
https://www.ccdr-alg.pt/site/info/politica-de-privacidade
https://ec.europa.eu/economy_finance/recovery-and-resilience%20scoreboard/assets/RRF_Privacy_Statement.pdf
https://ec.europa.eu/economy_finance/recovery-and-resilience%20scoreboard/assets/RRF_Privacy_Statement.pdf
https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2023/07/EMRP-Politica-de-Protecao-de-Dados_publicacao-20230717.pdf
https://recuperarportugal.gov.pt/wp-content/uploads/2023/07/EMRP-Politica-de-Protecao-de-Dados_publicacao-20230717.pdf
https://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=325&intPageId=3587&langId=pt
https://ec.europa.eu/social/BlobServlet?docId=25704&langId=en
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19. Divulgação de resultados e pontos de contacto 

 

O presente Aviso encontra-se disponível nas páginas de Internet da Estrutura de Missão Recuperar 

Portugal (EMRP) e das CCDR, I.P.: 

CCDR Norte: https://www.ccdr-n.pt/pagina/plano-de-recuperacao-e-resiliencia 

CCDR Centro: https://www.ccdrc.pt/pt/areas-de-atuacao/fundos-europeus/plano-de-
recuperacao-e-resiliencia/avisos/ 

CCDR LVT: https://www.ccdr-lvt.pt/ 

CCDR Alentejo: https://www.ccdr-a.gov.pt/prr-escolas-alentejo/ 

CCDR Algarve: https://www.ccdr-alg.pt/site/info/prr-plano-de-recuperacao-e-resiliencia 

A obtenção de informações e o esclarecimento de dúvidas sobre o presente Aviso são realizados, em 

exclusivo, pelo contacto com a CCDR, I.P. territorialmente competente, designadamente através dos 

seguintes endereços de email ou contactos telefónicos: 

CCDR Norte: Email: escolas.prr@ccdr-n.pt; N.º Telefone: 226 086 300 

CCDR Centro: Email: prr@ccdrc.pt; N.º Telefone: 239 400 100 

CCDR LVT: Email: prr_escolas@ccdr-lvt.pt; N.º Telefone: 213 837 100 

CCDR Alentejo: Email: prr_escolasalentejo@ccdr-a.gov.pt; N.º Telefone: 266 740 360 

CCDR Algarve: Email: prr@ccdr-alg.pt; N.º Telefone: 289 895 200 

 

 

Presidente da CCDR Norte António Cunha 

 

Presidente da CCDR Centro Isabel Damasceno 

 

Presidente da CCDR Lisboa e Vale do Tejo Teresa Almeida 

 

Presidente da CCDR Alentejo António Ceia da Silva 

 

Presidente da CCDR Algarve José Apolinário  

https://recuperarportugal.gov.pt/candidaturas-prr/
https://recuperarportugal.gov.pt/candidaturas-prr/
https://www.ccdr-n.pt/pagina/plano-de-recuperacao-e-resiliencia
https://www.ccdrc.pt/pt/areas-de-atuacao/fundos-europeus/plano-de-recuperacao-e-resiliencia/avisos/
https://www.ccdrc.pt/pt/areas-de-atuacao/fundos-europeus/plano-de-recuperacao-e-resiliencia/avisos/
https://www.ccdr-lvt.pt/
https://www.ccdr-a.gov.pt/prr-escolas-alentejo/
https://www.ccdr-alg.pt/site/info/prr-plano-de-recuperacao-e-resiliencia
mailto:escolas.prr@ccdr-n.pt
mailto:prr@ccdrc.pt
mailto:prr_escolas@ccdr-lvt.pt
mailto:prr_escolasalentejo@ccdr-a.gov.pt
mailto:prr@ccdr-alg.pt
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Anexos: 

 

• Anexo A – Acordo Setorial assinado entre o Governo e a ANMP a 21 de julho de 2023  

• Anexo B – Custos-padrão das infraestruturas 

• Anexo C – Custos-padrão do equipamento 

• Anexo D - Cumprimento do princípio de “Não Prejudicar Significativamente” 

• Anexo E - Documentação obrigatória na instrução das candidaturas 

• Anexo F – Diagrama do processo de análise e decisão das candidaturas 
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Anexo A – Acordo Setorial assinado entre o Governo e a ANMP a 21 
de julho de 2023 
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Anexo B – Custos-padrão das infraestruturas 
 

 

 

  

Valores de construção / 

m2 

Total Áreas de Construção dos Edifícios (Inclui Áreas Cobertas)

Total Área Edificada (Existente + Nova)

Construção Existente/Requalificada

Edifício 1 380,00 €

Pavilhão Desportivo 759,00 €

Oficinas 759,00 €

Construção Nova

Edifício 1 725,00 €

Pavilhão Desportivo 948,75 €

Oficinas 948,75 €

Total Áreas de Recreio

Áreas de Recreio Cobertas 258,75 €

Áreas de Recreio Descobertas

258,75 €

ou
até ao limite de 7,5% do 

valor de construção dos 

edifícios

Áreas Exteriores Coberto Vegetal

incluído no valor das 

áreas de recreio 

descobertas

(1) A tipologia de intervenção inclui os seguintes espaços:

a. Espaços comuns e de circulação

b. Salas de aula comuns e específicas (laboratórios)

c. Apoio administrativo e gestão

d. Bibliotecas, auditórios, anfiteatros

e. Cozinhas, refeitórios, instalações sanitárias

f. Zonas e espaços desportivos

g. Zonas exteriores

Empreitada - Áreas de Construção (1)
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Anexo C – Custos-padrão do equipamento 
 
 
 

 
 
  

Valores/ unidade 

(sala de aula)/ 

mês de referência

500,00 €

Valores / unidade 

de referência

3 000,00 €

5 000,00 €

20 000,00 €

8 000,00 €

10 000,00 €

2 000,00 €

20 000,00 €

20 000,00 €

10 000,00 €

40 000,00 €

60 000,00 €

15 000,00 €

30 000,00 €

20 000,00 €

Unidade de Produção para Autoconsumo (UPAC)
Potencia a 

instalar em Kw de 

referência

Valores / kW de 

referência

UPAC - Painéis Fotovoltaicos:

   - Escola  com ≤ 700 alunos 75 1 000,00 €

   - Escola com > 700 e ≤ 1200 alunos 100 1 000,00 €

   - Escola com > 1200 alunos 130 1 000,00 €

CUSTOS-PADRÃO DO EQUIPAMENTO

Salas de tecnologias de informação e comunicação (15 postos de trabalho com computadores)

Sala de trabalho de docentes

Mobiliário e Equipamentos Escolars

Salas de aula

Laboratórios

Salas de desenho e espaços especializados para as artes visuais e plásticas

Instalações Provisórias

Custos de transporte, montagem, aluguer e desmontagem de módulos pré-fabricados para 

criação de instalações provisórias

Espaços Sociais e de Convívio:

   - Átrio / Receção

   - Sala polivalente

   - Refeitório / Cafetaria

   - Sala de pausa de docentes

Biblioteca escolar

Cozinha

Espaço do estudante - Reprografia e loja

Pavilhão desportivo

Campos desportivos exteriores
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Anexo D – Cumprimento do princípio de “Não Prejudicar 

Significativamente” 

 

 

• Requisitos relativos ao objetivo “Mitigação das alterações climáticas”, em que as escolas 

selecionadas para apoio no âmbito do presente Aviso, quer por via da reabilitação quer da 

construção, têm de promover soluções que assegurem um resultado obrigatório em termos 

de redução do consumo de energia, com elevados padrões de eficiência energética e térmica 

do edificado. Estes requisitos relativos ao desempenho energético terão de ser evidenciados 

nos projetos de execução relativos à construção ou reabilitação de edifícios, de acordo com 

os seguintes critérios: 

➢ no caso de novas construções, o cumprimento do requisito NEZB+20%, ou seja, que 

apresente um indicador de desempenho energético, relativo ao consumo de energia 

primária total do edifício inferior em, pelo menos, 20%, ao requisito aplicável aos 

edifícios NZEB (edifícios com necessidades quase nulas de energia); 

➢ no caso de recuperação/reabilitação de edifícios existentes, assegurar o 

cumprimento dos seguintes requisitos: 

b1) alcançar, em média, pelo menos uma renovação de nível médio, tal como 

definido na Recomendação (UE) 2019/786 da Comissão sobre a renovação dos 

edifícios ou 

b2) alcançar, em média, uma redução de, pelo menos, 30% das emissões diretas e 

indiretas de gases com efeito de estufa em comparação com as emissões ex ante. 

Nas situações em que não há necessidade de projeto de execução, o Beneficiário Final 

deverá fazer uma declaração de compromisso na qual se responsabiliza pelo respeito pelas 

condições acima previstas neste anexo. 

 

• Requisitos relativos à “Adaptação às alterações climáticas” são aplicáveis na medida que 

os projetos devem garantir que os edifícios a construir ou a reabilitar se tornem mais 

resilientes e adaptados às alterações climáticas, reduzindo a vulnerabilidade às ondas de 

calor, bem como ao risco sísmico. Na fase de candidatura, estes requisitos terão de estar 

plasmados nos projetos de execução, ou na fase de execução nos respetivos contratos de 

empreitadas (requisitos contratuais) relativos à construção ou reabilitação de edifícios. Os 

riscos físicos associados ao clima que poderão ser significativos para o investimento serão 
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avaliados no âmbito de uma análise de exposição, que abrangerá o clima atual e futuro, 

conforme a localização dos edifícios a construir ou a reabilitar e respetivas zonas climáticas. 

Os sistemas técnicos nos edifícios construídos ou reabilitados serão otimizados conforme 

eventos extremos previstos para as respetivas zonas climáticas, de modo a salvaguardar o 

conforto térmico e a segurança dos alunos e comunidade escolar. 

 
• Requisitos relativos à “Utilização sustentável e proteção dos recursos hídricos e marinhos” 

são aplicáveis na medida em que os projetos de construção ou reabilitação das infraestruturas 

escolares devem incluir medidas de eficiência hídrica, evidenciadas nos projetos de execução 

e peças contratuais, que permitam a redução do consumo de água nos edifícios a 

intervencionar, garantindo que os investimentos contribuem para a conservação dos recursos 

hídricos e para a redução de consumos energéticos associados ao ciclo de urbano da água. 

 

• Requisitos relativos à “Economia circular, incluindo a prevenção e a reciclagem de 

resíduos”, devendo as obras de construção e reabilitação das infraestruturas incorporarem o 

seguinte: 

I. 10% de reciclados na prevenção e gestão RCD; 

II. Pelo menos 70% (em peso) dos RCD não perigosos preparados para reutilização e 

reciclagem e outras operações de recuperação de materiais. 

Nestes termos, deve ser assegurada a elaboração de um plano de prevenção e gestão de 

resíduos de construção e demolição (RCD), de forma a recuperar e permitir a reutilização e 

reciclagem da máxima quantidade de elementos e/ou materiais construtivos, entre outras 

obrigações cujo objetivo é garantir a valorização de todos os RCD que tenham potencial de 

valorização. As intervenções deverão ainda assegurar que parte dos RCD não perigosos 

produzidos serão preparados para reutilização, reciclagem e recuperação de outros materiais, 

incluindo operações de enchimento usando resíduos para substituir outros materiais, de 

acordo com a hierarquia de resíduos. Será ainda garantida a utilização de materiais reciclados 

ou que incorporem materiais reciclados relativamente à quantidade total de matérias-primas 

usadas em obra, no âmbito da contratação de empreitadas de construção e de manutenção 

de infraestruturas ao abrigo do Código dos Contratos Públicos. As obras de construção 

deverão ser promovidas de acordo com as orientações de boas práticas estabelecidas no 

Protocolo de Gestão de Resíduos de Construção e Demolição da UE e com os critérios 

ecológicos, em particular para o conjunto de bens e serviços que dispõem já de manuais 

nacionais ou Acordos-Quadro em vigor ou, no caso de bens e serviços que não dispõem de 

Manuais ou Acordos-Quadro nacionais, à adoção, a título facultativo, dos critérios 

estabelecidos a nível da UE.  
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Relativamente à aquisição de meios digitais e outros para equipar as escolas, deverão ser 

privilegiadas as aquisições que sejam promovidas ao abrigo dos critérios em matéria de 

contratos públicos ecológicos da UE, uma vez que a natureza do investimento é 

maioritariamente pública. Adicionalmente, os equipamentos mencionados devem cumprir 

com os requisitos definidos no Decreto-Lei n.º 12/2011, na sua atual redação, quando à sua 

conceção ecológica e eficiência energética sempre que aplicável, e seja assegurado que não 

contêm as substâncias perigosas listadas no Anexo II da Diretiva n.º 2011/65/UE do 

Parlamento Europeu, na sua redação atual, exceto quando as concentrações por peso não 

ultrapassam os valores estabelecidos no mesmo. Os equipamentos informáticos e outros 

deverão estar abrangidos por um plano de gestão de resíduos que deve incluir ainda 

especificações técnicas relativas à durabilidade, reparabilidade e reciclabilidade dos 

equipamentos elétricos e eletrónicos a adquirir e instalar, de acordo com os normativos 

aplicáveis, pelo que não se prevê que a medida conduza a um aumento significativo da 

produção, da incineração ou da eliminação de resíduos, dê origem a ineficiências 

significativas na utilização direta ou indireta de qualquer recurso natural ou venha a causar 

danos significativos e de longo prazo no ambiente.  

 

• Requisitos relativos à “Prevenção e controlo da poluição do ar, da água ou do solo” as 

intervenções terão de incluir medidas de supressão de ruído e mitigação de poeiras, 

provenientes dos trabalhos de construção. Quanto às emissões de poluentes para o ar, a água 

ou o solo, prevê-se que a medida não dê origem a um aumento significativo das emissões, 

uma vez que a renovação e construção de edifícios será efetuada de acordo com os requisitos 

NZEB, o que implica que as necessidades de energia sejam cobertas, em grande medida, por 

energia proveniente de fontes renováveis, conduzindo a uma redução significativa das 

emissões para a atmosfera e à consequente melhoria da saúde pública, e durante a fase de 

construção serem consideradas medidas de mitigação das emissões de poeiras e ruído. O 

Regulamento Geral de Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, na 

redação atual, estabelece regras para a realização de obras de construção civil, 

designadamente exigindo a obtenção de uma licença especial de ruído para a execução de 

atividades ruidosas e limitando o período em que estas podem ser concretizadas. 

 

As intervenções de renovação devem garantir que os componentes e materiais de construção 

utilizados na renovação dos edifícios não contêm amianto nem substâncias que suscitam 

elevada preocupação, identificadas com base na lista de substâncias sujeitas a autorização 

constante do anexo XIV do Regulamento (CE) n.º 1907/2006, na sua redação atual, assim como 

devem garantir que os componentes e materiais de construção que possam entrar em contacto 
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com ocupantes emitam menos de 0,06 mg de formaldeído por m3 de material ou componente 

e menos de 0,001 mg de compostos orgânicos voláteis cancerígenos das categorias 1A e 1B 

por m3 de material ou componente, após ensaio em conformidade com as normas CEN/TS 

16516 e ISO 16000-3 ou com outras condições de ensaio e métodos de determinação 

normalizados comparáveis. 
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Anexo E – Documentação obrigatória para a instrução da candidatura 
 

1. Memória descritiva e justificativa que inclua: 

a) Enquadramento no investimento previsto no Aviso. 

b) Descritivo detalhado da candidatura e dos seus objetivos. 

c) 
Identificação e justificação do Indicador de monitorização que permita avaliar o contributo da 
candidatura para os respetivos objetivos. 

d) 

Caracterização técnica e fundamentação de cada tipo de investimento que contenha: 
identificação do grau de maturidade; cálculos justificativos do apuramento do investimento 
elegível e não elegível proposto; calendarização da realização física e financeira; identificação 
dos respetivos procedimentos contratuais previstos. 

e) 
Contributo para a fundamentação da análise de mérito, obedecendo ao respetivo referencial 
dos critérios de seleção constante do presente Aviso. 

 
 

 

 2. Anexos: 

a) 
No caso da construção de novas escolas não incluídas no Anexo I do Acordo com a ANMP, parecer 
em matéria de política setorial específica decorrente do Aviso emitido pela Direção-Geral dos 
Estabelecimentos Escolares. 

b) 

Documentação comprovativa do grau de maturidade nos termos definidos no Aviso: No caso de 
empreitadas, apresentar o projeto de execução completo, incluindo peças escritas e 
desenhadas de arquitetura e especialidades, Termos de Responsabilidade devidamente 
assinados, nos termos da Portaria 701-H/2008, de 29 de julho, ou Portaria n.º 255/2023, de 7 
de agosto, na sua redação atual, conforme aplicável,  bem como, a Lista de Preços Unitários e 
Quantidades da estimativa orçamental/proposta vencedora em formato excel editável, com a 
identificação e quantificação dos trabalhos a efetuar e discriminados por tipologia de custo-
padrão, subdivididos de acordo com a sua execução dentro ou fora do perímetro do 
estabelecimento escolar. Os projetos deverão cumprir ainda o normativo técnico legal relativo 
aos estudos de vulnerabilidade sísmica (Portaria n.º 302/2019, de 12 de setembro). 

c) 
Plantas com identificação das áreas (m2), por tipologia de custo-padrão definido no presente 
Aviso. 

d) 

No caso da construção de novas escolas, informação técnica detalhada devidamente aprovada, 
que analise a observância da operação urbanística com as normas legais e regulamentares que 
lhes forem aplicáveis, designadamente as constantes dos instrumentos de gestão territorial, 
do regime jurídico de proteção do património cultural, do regime jurídico de gestão de resíduos 
de construção e demolição, e as normas técnicas de construção. 

e) 
No caso da construção de novas escolas, extratos das Plantas de Ordenamento e de 
Condicionantes do PDM, com a identificação da área de intervenção, que evidenciem o 
enquadramento da operação urbanística efetuado no ponto anterior em razão da localização. 

f) 
Planta com a delimitação da(s) parcela(s) matriciais e respetiva identificação das áreas totais 
objeto da intervenção infraestrutural. 

g) 
Toda a documentação referente a cada um dos procedimentos de contratação pública com 
contrato já celebrado, incluindo todas as informações, deliberações, despachos, fluxos, peças 
do procedimento, proposta vencedora, contrato e visto do Tribunal de Contas caso aplicável. 

h) 
Pré-Certificado/Certificado Energético (ex-ante) emitido nos termos do Decreto-Lei n.º 101-
D/2020, de 7 de dezembro, na sua redação atual, quando aplicável.  

i) 

No caso de nova construção, demonstração de cumprimento do requisito NZEB, 

designadamente o cumprimento de critérios de eficiência energética e de procura de energia 
primária inferior em, pelo menos, 20%. 
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Anexo F – Diagrama do processo de análise e decisão das 
candidaturas 

 
 
 

 

CANDIDATURA

PROPOSTA DE 
DECISÃO DA CCDR

RESPOSTA A 
PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTOS

NOTIFICAÇÃO DA 
PROPOSTA DE 

DECISÃO

40 DIAS
(PRORRO-

GÁVEL POR 
MAIS 15

DIAS)

Quando
solicitados 

esclarecimen
tos, 15 dias 
úteis para 

resposta do 
Beneficiário 

Final à CCDR, 
com 

suspensão 

do prazo 
para 

proposta de 
decisão

DECISÃO DA CCDR

10 DIAS 
ÚTEIS
PARA 

ALEGAÇÕES

NOTIFICAÇÃO DA 
DECISÃO DA CCDR

5 DIAS 
ÚTEIS


